
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

1. DO OBJETO

 

Contratação da ACADEMIA SERGIPANA DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS para o fornecimento, de CAPACITACAO DE PESSOAL – do
tipo Conferência Nacional de Contabilidade Pública por meio de Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74,
inc. III, f, dA Lei 14.133/21, a fim de atender as necessidades da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de
Pernambuco, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do Decreto
nº 51.652/ 2021.

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta inexigibilidade está dividido em constam item descrito
conforme quadro abaixo:

 

ITENS
Item

 
 

Código E-
Fisco

CATSER Descrição Unid.
Valor

unitário
máximo

Qtde Valor Total

1 294101-5

 
21172

SERVICO DE
CAPACITACAO DE
PESSOAL – DO TIPO
SEMINARIO SOBRE
NOVIDADES
CONTABEIS

Inscrição R$ 2.000,00 1 R$2.000,00

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS
 
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, afim de atender a Fundação HEMOPE, uma vez que diante do compromisso constitucional com o princípio da
eficiência (art. 37, caput da CF) dentro do contexto da Administração Pública Gerencial, a Administração Pública deve
primar pelo desenvolvimento dos seus servidores de formar e promover a racionalização dos recursos materiais, o foco
na resolução de problemas e a garantia de uma melhor prestação de serviços à sociedade. Tal desenvolvimento tem
como uma de suas vertentes o treinamento e a capacitação de pessoas, de acordo com as especificações e quantidades
constantes neste Termo de Referência.
 
2.1.2. Cumpre salientar que os serviços de capacitação são singulares, decorrentes de uma atuação intelectual, não
podendo, dessa forma, ser definidos de modo objetivo e selecionados por meio de critérios como preço e/ou técnica.
Não há a possibilidade de delimitar critérios que permitam a comparação, objetiva, com outros eventuais
cursos/capacitações existentes no mercado.
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2.1.3. Informe-se, por oportuno, que tal objeto atenderá o dever legal exposto na alínea f, inciso III, Art. 74º da Lei nº
14.133 / 24, em virtude de ser inexigível o processo licitatório, em especial quanto à contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização
para fins de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
 
2.1.4. A ACADEMIA SERGIPANA DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS ao organizar Conferência Nacional de Contabilidade Pública,
reúne especialistas na área contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e em outros assuntos afins, típicos da
Administração Pública, por meio da reunião de pessoas interessadas em tais assuntos para aperfeiçoar técnicas e
conhecimentos por meio da explicação de palestrantes de atividades.
 
 
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
 
2.2.1. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos para a participação de 01 (um)
representantes da Fundação HEMOPE na Conferência Nacional de Contabilidade Pública, fundamentado na
necessidade de capacitação e no aprimoramento de técnicas e conhecimentos, com vista aos princípios da eficiência e
da economicidade.
 
2.3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
 
2.3.1. Visando atender à necessidade pública do órgão demandante já exposta no item acima, uma vez que se mostra
como essencial para o desenvolvimento de suas atividades, a Administração Pública optou por contratar o
fornecimento do objeto em tela, uma vez que a capacitação pretendida não é de natureza comum, não é padronizada,
portanto, não é presumidamente detida por qualquer profissional habilitado. A singularidade advém não só da
especificidade e interconexão de vários assuntos, mas principalmente da forma de transmiti-los conjuntamente.
Também, decorrem da necessidade de enxergar os problemas e as dificuldades com o olhar do agente público, pois
somente esse olhar permite a elaboração de conteúdos programáticos que efetivamente atendam às necessidades da
Administração. Todos esses aspectos são preponderantemente subjetivos, inviabilizando a especificação e, por
consequência, a licitação. Por isso, de extrema importância, já no descritivo da necessidade e relato quanto à
contratação necessária, descrever tal aspecto, ou seja, pontuar que o resultado esperado depende, essencialmente, de
uma entrega que é personalíssima do seu executor, o que denota, frise-se, a singularidade da demanda.

 
2.3.2. Por conseguinte, a contratação da inscrição para a participação da Conferência Nacional de Contabilidade
Pública, promovido pela ACADEMIA SERGIPANA DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS (ASCC), com CNPJ n.º 13.166.087/0001-13,
pela sua exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. III do art. 74,
da Lei 14.133/2021.
 
 
2.4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE

 
2.4.1. A presente contratação será formalizada conforme permissivo legal contido na alínea f, inciso III, Art. 74º da Lei
nº 14.133 / 24, o qual define os casos em que é cabida a contratação mediante inexigibilidade de licitação nos termos a
seguir expostos:
 
2.4.2. Com relação à Inexigibilidade, tal dispositivo se coaduna perfeitamente ao caso concreto, uma vez que a licitação
se torna impossível, tendo em vista a inviabilidade de competição. O art. 74 da Lei 14.133/2021 elencou em seus
incisos, exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso III, o qual
permite a contratação direta quando o objeto é a contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual e não se justifica a realização do certame, a saber:
 
“Art 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
…
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
...
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”
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2.4.3. Assim, considerando o exposto acima, verifica-se que a contratação pretendida neste Termo de Referência,
enquadra-se na exigência prevista especificamente na lei de licitações, a qual poderá ser realizada mediante
inexigibilidade de Licitação, consoante a já citada alínea f, inciso III da Lei federal nº 14.133/2021.
 
2.5. DA VEDAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NA CONTRATAÇÃO
 
2.5.1. É vedada a participação de pessoas físicas na presente licitação, uma vez que poderá ser ressalvada a participação de
pessoas físicas quando a contratação exigir equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com
a natureza profissional da pessoa física.

 
2.6 RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
 
2.6.1. A ACADEMIA SERGIPANA DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS, é uma das referências em capacitação de servidores públicos
em âmbito nacional agindo e tendo como valores a seriedade, idoneidade, competência e dedicação, com o claro foco
no alcance do objetivo de agregar maior conhecimento para os servidores públicos e colaboradores. Ademais, o corpo
docente é composto por renomados profissionais, com notória e extensa experiência.
 
2.6. 2. A participação na Conferência Nacional de Contabilidade Pública proporcionará ao servidor desta instituição:
 
1. Contabilidade Governamental e de Custos - debate sobre fundamentos, práticas e avanços da Contabilidade Aplicada
ao Setor Público, incluindo apuração e uso de custos para melhor gestão e tomada de decisão.
 
2. Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) - abordagem voltada à contabilidade, gestão e sustentabilidade dos
regimes próprios de previdência, com foco na conformidade legal e no equilíbrio atuarial.
 
3. Gestão Orçamentária e Financeira - debate sobre o planejamento, a execução, o acompanhamento e o controle do

orçamento público, bem como a administração das finanças governamentais.
 

4. Gestão de Convênios, Patrimônio, Estoques e Transferências - debate sobre práticas de controle, transparência e
eficiência na gestão de bens, contratos, parcerias e transferências intergovernamentais.

 
5. Contabilidade Fiscal, Obrigações Tributárias e Reforma Tributária - debate sobre os impactos contábeis da legislação

fiscal vigente e das propostas de reforma tributária no contexto da gestão pública
 

6. Controle (Auditoria), Transparência e Governança Pública - debate sobre os impactos contábeis da legislação fiscal
vigente e das propostas de reforma tributária no contexto da gestão pública

 
7. Tecnologia e Inovação na Contabilidade Pública 8. Ensino e Pesquisa em Contabilidade Pública - debate sobre o uso
de soluções tecnológicas e inovações aplicadas à contabilidade e à gestão pública, como inteligência artificial, sistemas
integrados e automação de processos.
 
2.7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO
 
 
2.7.1. O valor da inscrição é de R$ 2.000,00 por participante (valor padronizado praticado pela empresa prestadora do
serviço), conforme o regulamento do evento (Doc. Sei nº75729606 ). No valor proposto, está incluso a coordenação de
equipe para suporte ao longo do evento; além de honorários e demais despesas referentes à contratação de corpo
docente; todos os custos, impostos, seguros e taxas e quaisquer outros encargos, além de todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros, em sendo o caso, que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços
 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
 
3.1. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
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3.1.1. O workshop será realizado entre os dias 18 e 19 de novembro de 2025 no Salles Multieventos, situado Av.
Augusto Franco – Siqueira Campos, Aracaju – SE, 49097-670.

3.1.2. Horário da prestação de serviço: de 8h30 às 17:30h, com intervalo para almoço de 12h30 às 13:30h.

 

DO VALOR A SER CONTRATADO
 
4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 

4.1.1 O valor estimado global da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

a) Item I – Valor estimado total - R$2.000,00 (dois mil reais);

 
4.1.2 No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam federais,
estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim
como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.

4.1.3 . Os preços finais unitários e totais propostos pelos fornecedores não poderão ultrapassar o preço unitário e total
estimado pela Administração.

 
4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.2.1 . As despesas decorrentes desta contratação serão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, para o
presente exercício, na classificação abaixo:

Fonte de Recurso: 060000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal -
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

UG: 530100

Unidade Orçamentária (UO): 00404

Programa de Trabalho: 00404.10.122.0446 - Apoio Gerencial e Tecnológico a Promoção a Saúde

Ação: 4362 - Gestão das Atividades da Fundação HEMOPE

Subação: 0000 - Outras medidas

Despesa Gerencial / Ficha Financeira: Custeio - Capacitação de Servidores

Elemento da despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Categoria Econômica: 3 - Despesas Correntes

 
5. DA PROPOSTA

 
5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

5.1.1 A validade da proposta, considerando o preço unitário ofertado, está condicionada ao material de divulgação do
curso, em consonância com as especificações constantes do processo de inexigibilidade.

6. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO
 

6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Termo de referência:
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6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 

6.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

6.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020.

6.1.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação equivalentes,
na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 6.1.5. Sociedade simples:
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

6.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

6.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;

6.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF,
emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente;

6.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal;

 
6.2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº
1.470/2011 do TST;

6.2.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar
toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição,
sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de
2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.

6.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da Empresa de
Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a proponente for sagrada vencedora, prorrogável por igual período, a critério da
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administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.2.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta termo de referência.

6.2.11. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de
regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que
apresente decisão judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as certidões
negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:[JFFdS2]
 

6.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou
domicílio da proponente;

 
6.3.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJE (processos judiciais eletrônicos) da
sede ou domicílio da proponente;

6.3.1.2. A certidão descrita no item acima somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da sede ou do
domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

 

6.3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

6.3.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o
modelo estabelecido no Anexo A deste Termo de Referência;
 

6.3.3. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo A
deste Termo de Referência.

 

6.3.4. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade
licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo
A deste Termo de Referência.

 

6.3.5. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis
ao objeto da presente licitação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo A deste Termo de Referência.

 

6.3.6. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme determinação da Lei
Estadual nº 18.671/2024, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo A deste Termo de Referência.

6.4. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.4.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão
considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão
Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.

6.4.1.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da federação ou
internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.

6.4.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá
ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos
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contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio.

NTRATO

7.1. O instrumento contratual, à luz do Art. 95, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, poderá ser substituído pela Nota de
Empenho considerando que cada despesa será liquidada após a devida prestação de serviços, não restando assim
nenhuma pendência ou obrigação futura

 

7.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.2.1. Fornecer à Contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, esclarecendo
eventuais dúvidas;

7.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor especialmente
designado;

7.2.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo
de Referência.

7.2.4. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.3.1. Ao final do evento deverão ser concedidos Certificados aos inscritos;

7.3.2. Responder por eventuais danos aos participantes, por negligência, imperícia ou imprudência da CONTRATADA;

7.3.3. Fiscalizar o cumprimento do objeto deste Termo, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente,
independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;

7.3.4. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as
condições de qualificação e habilitação exigidas no processo de inexigibilidade;

7.3.5. Obedecer às especificações do objeto constantes neste Termo de Referência, na proposta da contratada e nas
informações complementares constantes da proposta da contratada;

7.3.6. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado.

7.4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.4.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no
Decreto Estadual nº 51.651/2021, bem como, serão dispostas na minuta do contrato, anexa ao presente
processo.

7.4.2. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail, sem prejuízo de outros meios
disponíveis.
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7.4.3. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço:
Avenida Rio Capibaribe, 147 – Graças – Recife/Pe – CEP: 50.200-080.

 

CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO

 

8.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste termo de
referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR;

 

8.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias em parcela única à Contratada mediante apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura, devidamente atestada pelo Gestor responsável;

 

8.3. Os casos de eventuais atrasos de pagamento, verificado por culpa única e exclusiva do CONTRATANTE, fica
convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo ORGÃO CONTRATANTE entre a data referida e a
correspondente ao efe�vo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela a ser paga

I = Índice de atualização financeira. Assim apurado:

I = (TX/100)/365

 

8.4. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da
ocorrência.

 

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de
Pernambuco esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade.

 

8.6. A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato.

 

8.7. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente
retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.
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9. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS

9.1. SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e alterações, a contratada que:

9.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3. Fraudar na execução do contrato;

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5. Cometer fraude fiscal;

9.1.6. Não mantiver a proposta.

9.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

9.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de
forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.5. Impedimento de licitar e de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos;

9.6. Impedimento de licitar e contratar com o ente público como consequente descredenciamento do CADFOR-PE pelo
prazo de até 6 (seis) anos;

9.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

9.8. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 156, incisos III e IV da Lei n.º 14.133/2021, a Contratada que:

9.8.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

9.8.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.8.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9.8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021;

9.8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO

10.1. Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelas normas contidas nesta inexigibilidade de licitação e nos
termos da Legislação pertinente;
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10.2. A Contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de habilitação e
qualificação estipuladas no termo de referência.

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:

Anexo A – Declarações complementares

Anexo B – Modelo de proposta

Recife, _______ de ___________de 202___.
 

____________________________________
Assinatura
Cargo

 
Observação: Este termo de referência foi elaborado de acordo com os instrumentos padronizados da PGE: Edital de Fornecimento
(Atualizado em 10/09/2024), Minuta do Contrato de Fornecimento (Atualizada em 31/07/2024) e Minuta da Ata de Registro de
Preços (Atualizada em 04/06/2024).

 
DATA DE VERSÃO DO TR SAD 08/11/2024

 

ANEXO A
 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
 
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por intermédio
do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital:
 
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
 
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específica;
 
DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, nos
termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021;
 
 
DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao objeto da
presente licitação.

 
DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

 
 
 
 

Local, _______ de ___________ de 202___.
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_______________________________________
 

REPRESENTANTE DA EMPRESA

CNPJ _____________

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO B
MODELO DE PROPOSTA

 
 

 

À

Secretaria _____________________

PROCESSO Nº _____________________

 

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas., nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente contratação
direta, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a planilha
abaixo detalhada:

 

Itens/Lotes
Código
E-Fisco

Descrição
Und

Valor
unitário
máximo

Qtde
Valor
Total

1       R$   R$

2       R$   R$

3       R$   R$

4       R$   R$

VALOR TOTAL DO LOTE X:

 
A validade da proposta será de, no mínimo, ____ (_________) dias, contados a partir da data da sua apresentação.
 
 
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E
SEUS ANEXOS.
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Local, _______ de ___________ de 202___.

 

 

 

 

Jaqueline Barbosa Carneiro de Almeida
Diretora de Administração e Finanças

 

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Barbosa Carneiro de Almeida, em 24/10/2025,
às 15:34, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de
23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 75733015 e
o código CRC CB4370DF.

Referência: Processo nº 0040400014.002826/2025-12 SEI nº 75733015
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